PARECER N° 2270, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 894, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe obriga todos os estabelecimentos de ensino das redes pública e privada localizados neste Estado a oferecer assentos adaptados à população obesa. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 186a a 190a Sessões Ordinárias, de 14 a 20/12/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

As matérias sobre as quais se funda o projeto – educação, proteção e defesa da saúde e proteção à infância e à juventude – estão elencadas no artigo 24 da Constituição Federal como temas sobre os quais pode o Estado legislar concorrentemente. 

Por outro lado, o Estado-membro não pode impor tal obrigação – oferta de assentos adaptados aos estudantes obesos – a outros entes federativos. A exigência deve se restringir às escolas públicas estaduais e às escolas privadas localizadas neste Estado.

Outra dificuldade encontrada no texto da proposta tem relação com a definição de obesidade. Muito embora o critério adotado seja aquele definido pela Organização Mundial da Saúde – OMS, entendemos que, em respeito e proteção aos estudantes, ainda mais por serem, em sua maioria, crianças e adolescentes em desenvolvimento físico e psíquico, não é possível sujeitar esses indivíduos à pesagem e cálculo do IMC (Índice de Massa Corporal). Sugerimos, portanto, que aos estudantes ou responsáveis seja viabilizada a declaração de obesidade no ato da matrícula, mantendo as crianças e adolescentes resguardados de quaisquer atos públicos que possam propiciar bullying. 

Em face do discorrido até aqui, propomos a seguinte:

EMENDA

Dê-se ao parágrafo único e ao “caput” do artigo 1º do Projeto de Lei n.º 894, de 2016, a seguinte redação:

Artigo 1º - Ficam os estabelecimentos de ensino das redes pública estadual e privada, localizados no âmbito deste Estado, obrigados a oferecer, em suas salas de aula e demais locais onde sejam ministradas atividades educativas, assentos adaptados à população obesa.

Parágrafo único – Considera-se obesa, para os efeitos desta lei, a pessoa que possua Índice de Massa Corporal – IMC, conforme critério adotado pela Organização Mundial de Saúde – OMS, igual ou superior a 30 (trinta), ou, ainda, a pessoa que assim deseje se declarar no ato da matrícula.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 894, de 2016, com a emenda ora proposta.

a) Professor Auriel  - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  3/5/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Marcio Camargo – Gilmaci Santos – Célia Leão – Marta Costa – Marcos Zerbini – Carlos Cezar – Edmir Chedid 

